
PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 90/2015 de 11 de Junho de 2015

Considerando que, por força do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho
e Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2015/A, de 20 de fevereiro, à Secretaria Regional do
Mar, Ciência e Tecnologia, através da Direção Regional dos Assuntos do Mar, compete
assegurar a gestão da orla costeira regional de forma integrada e sustentável, promovendo a
implementação de ações e medidas indispensáveis à sua requalificação e ordenamento, tendo
em vista a salvaguarda de pessoas e bens e a preservação de valores ambientais;

Considerando a necessidade de se proceder à proteção costeira da Barra, em Santa Cruz da
Graciosa, intervenção prevista no Plano de Investimentos da Secretaria Regional do Mar,
Ciência e Tecnologia aprovado para o ano económico de 2015 e na Carta Regional de Obras
Públicas (CROP);

Assim, no uso das competências que lhe são conferidas nos termos das alíneas a), d) e e) do
n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, do
artigo 44.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º
4/2015, de 7 de janeiro, da alínea e) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 20.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/2015/A, de 13 de fevereiro, e ainda dos n.ºs 1 e 3 do artigo 109.º do
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, o
Conselho do Governo resolve:

1- Autorizar a Secretaria Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, através da Direção Regional
dos Assuntos do Mar, a proceder à abertura do procedimento de formação do contrato de
empreitada de obras públicas, mediante a realização de concurso público com publicação no
Jornal Oficial da União Europeia, com vista à execução da “Empreitada de proteção e
estabilização da zona costeira da Barra, Santa Cruz da Graciosa”, com o preço base estimado
de € 5.785.000,00 (cinco milhões e setecentos e oitenta e cinco mil euros) e o prazo de
execução previsto de 18 meses;

2- Delegar no Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, com a faculdade de
subdelegar, as competências para aprovar a decisão de contratar, bem como as peças do
procedimento, aprovar a realização da correspondente despesa independentemente do seu
valor, nomear o júri e mandar publicar o anúncio de abertura do procedimento, proceder à
audiência prévia dos concorrentes e à adjudicação, aprovar a minuta do contrato a celebrar e
nele outorgar em representação da Região, bem como praticar todos os restantes atos
atinentes ao procedimento que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante;

3- A presente Resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, na Madalena do Pico, em 2 de junho de 2015. -
O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.


